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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ENRIQUECIMENTO ÍLICITO. 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. ACÚMULO DE CARGOS PÚBLICOS SEM 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS FEDERAIS QUE TERIAM SIDO VIOLADOS 
OU QUAIS DISPOSITIVOS LEGAIS SERIAM OBJETO DE DISSÍDIO 
INTERPRETATIVO – SÚMULA N. 284/STF

I - Na origem, trata-se de ação civil pública em que é 
imputada aos réus a prática de atos de improbidade administrativa que 
causaram enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e, subsidiariamente, 
atentaram contra os princípios da administração pública em razão do 
acúmulo de cargos públicos sem compatibilidade de horários. Na sentença, 
julgaram-se os pedidos parcialmente procedentes para a devolução de 
valores ao erário referentes às horas não trabalhadas. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na ausência de indicação precisa dos 
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais 
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo – Súmula n. 
284/STF. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 
o referido óbice.

III - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
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fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial na origem: meras 
alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, 
o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das 
razões do agravo em recurso especial.

IV -  Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

V - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE n. 
843.989/PR, concluiu o julgamento do Tema n. 1.199 da Repercussão 
Geral, tendo fixado as seguintes teses: "1) É necessária a comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do 
elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é 
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A 
nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte 
do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei".

VI - Afastada a aplicação retroativa do regime prescricional 
instituído pela Lei n. 14.230/2021 e tendo as instâncias ordinárias 
reconhecido o dolo na conduta dos agravantes, inviável a pretensão de que 
seja determinada a baixa dos autos à origem, para eventual juízo de 
conformação ao Tema n. 1.199 da Repercussão Geral e das inovações 
instituídas pela Lei n. 14.230/2021. Nesse sentido: STJ, AgInt no RE nos 
EDcl no AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.819.704/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe de 3/7/2023; AgInt no RE no AgInt nos 
EREsp n. 1.668.641/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
de 3/7/2023; EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.564.776/MG, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 
2/5/2023; EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.690.084/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 
2/5/2023; AgInt nos EREsp n. 1.686.567/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023.

VII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

V - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE n. 
843.989/PR, concluiu o julgamento do Tema n. 1.199 da Repercussão 
Geral, tendo fixado as seguintes teses: "1) É necessária a comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do 
elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é 
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A 
nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte 
do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei".
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conformação ao Tema n. 1.199 da Repercussão Geral e das inovações 
instituídas pela Lei n. 14.230/2021. Nesse sentido: STJ, AgInt no RE nos 
EDcl no AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.819.704/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe de 3/7/2023; AgInt no RE no AgInt nos 
EREsp n. 1.668.641/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
de 3/7/2023; EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.564.776/MG, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 
2/5/2023; EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.690.084/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 
2/5/2023; AgInt nos EREsp n. 1.686.567/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023.

VII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de inadmissibilidade do recurso 

especial na origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo:

 
PREPARO. APELAÇÃO. DESERÇÃO RECONHECIDA, UMA VEZ QUE, 

EMBORA REGULARMENTE INTIMADOS, OS RÉUS NÃO SE DISPUSERAM A 
RECOLHER A TAXA JUDICIÁRIA NEM A APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA DA ALEGADA ALTERAÇÃO DE SUA CONDIÇÃO 
FINANCEIRA, APÓS TER SIDO DENEGADO O FAVOR LEGAL. INTELIGÊNCIA DO 
§2° DO ARTIGO 101 E ARTIGO 1.007, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. EXAME DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSOS NÃO CONHECIDOS.

 
 

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Alega a parte agravante que realizou a impugnação ao óbice referente à 

ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais que teriam sido violados ou 

quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo – Súmula n. 284/STF.

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante 
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somente trouxe alegações genéricas a respeito do óbice. As afirmações encontradas no 

agravo em recurso especial, quanto à negativa de seguimento relativamente ao óbice 

referente à ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais que teriam sido 

violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo – Súmula n. 

284/STF, são insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar os fundamentos 

específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem. Cabia à 

parte, em conformidade com a jurisprudência, trazer argumentos que confrontassem os 

fundamentos de negativa de seguimento ao recurso especial, e não fundamentos 

genéricos e sem nenhuma vinculação dialética com a matéria tratada nos autos.

Nesse sentido é a jurisprudência:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 
932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, C/C ART. 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É ônus da parte agravante combater especificamente os fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial. Não bastam alegações 
genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices, sob pena de não conhecimento do recurso.

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.110.243/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 15/12/2017.)
 
A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda reexame dos 

elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, porque compete 
à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões 
recursais não depende de reanálise do conjunto fático-probatório - deixando claro, por 
exemplo, que todos os fatos estão devidamente consignados no acórdão recorrido.

(Decisão monocrática no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N. 944.910 – GO, 
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES.)

 
Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 

maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência 
de fundamentação adequada do Recurso Especial."

(AgRg no AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 4/12/2014.)

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem 

reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos 
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fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa 
previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não 
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não 
aplicabilidade do óbice invocado.

[...]
(RCD no AREsp n. 1.166.221/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017.)
 
 

Não existindo impugnação à decisão que inadmitiu o recurso especial, correta 

a aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 932, III, 

do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos próprios autos. 

Se não se conhece do agravo em recurso especial, não é viável a análise de argumentos 

relacionados ao mérito do recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos 

EAREsp n. 402.929/SC, Corte Especial, relator Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 

27/8/2014; AgInt no AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 

825.588/RJ, Quarta Turma, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; 

AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e AgRg nos EDcl no AREsp n. 743.800/SC, Sexta Turma, 

relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE n. 843.989/PR, concluiu 

o julgamento do Tema n. 1.199 da Repercussão Geral, tendo fixado as seguintes teses: 

"1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos 

de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença 

do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em 
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virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em 

relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das 

penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 

administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 

condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 

devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime 

prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos 

marcos temporais a partir da publicação da lei".

Afastada a aplicação retroativa do regime prescricional instituído pela Lei n. 

14.230/2021 e tendo as instâncias ordinárias reconhecido o dolo na conduta dos 

agravantes, inviável a pretensão de que seja determinada a baixa dos autos à origem, para 

eventual juízo de conformação ao Tema n. 1.199 da Repercussão Geral e das inovações 

instituídas pela Lei n. 14.230/2021. Nesse sentido: STJ, AgInt no RE nos EDcl no AgInt 

nos EDv nos EREsp n. 1.819.704/MG, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 

DJe de 3/7/2023; AgInt no RE no AgInt nos EREsp n. 1.668.641/RJ, relator Ministro Og 

Fernandes, Corte Especial, DJe de 3/7/2023; EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 

AREsp n. 1.564.776/MG, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 

2/5/2023; EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.690.084/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 2/5/2023; AgInt nos EREsp n. 

1.686.567/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 

19/9/2023, DJe de 22/9/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : HELY VALDO BATISTELA
INTERES. : MUNICIPIO DE TACIBA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOSANA MARIA BATISTELA CALIXTO
ADVOGADOS : MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA - SP124949

CRISTIANE CORRÊA - SP200987
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : HELY VALDO BATISTELA
INTERES. : MUNICIPIO DE TACIBA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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